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RESUMO 

 
MACHADO, Marcos José. Gestão do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente: Estudo Multicaso dos Municípios de São José dos Campos (SP), São 
Paulo (SP) e Porto Alegre (RS). 2012. 40f. Monografia (Especialização em Gestão 
Pública Municipal) – Programa de Pós-Graduação em Tecnologia, Centro Federal de 
Educação Tecnológica do Paraná. Curitiba, 2012 
 
 
Este trabalho apresenta uma análise da gestão do Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, sendo um estudo multicaso do município de São José 
dos Campos/SP, São Paulo/SP e Porto Alegre/RS. O Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente é um Fundo Especial que possui como finalidade a 
captação de recursos para a aplicação de políticas públicas em um determinado 
município. O estudo apresenta uma análise perante a gestão dos fundos dos 
municípios em evidência, para que seja possível avaliar a gestão administrativa, 
financeira, as formas de Controle Interno, além de sugerir melhorias para a gestão 
do FUMDICAD (São José dos Campos/SP) em comparação ao FUMCAD (São 
Paulo/SP) e ao FUNCRIANÇA (Porto Alegre/RS). Este trabalho aborda conceitos de 
fundos especiais, controles e gestão pública. Utiliza como metodologia: a pesquisa 
qualitativa como método quanto à abordagem; a pesquisa aplicada quanto à 
natureza, descritiva e explicativa quanto aos fins, para tornar possível o pesquisador 
ir a campo, buscar informações em seu ambiente de trabalho com um intuito 
exploratório de explicar como atua o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. Os principais resultados encontrados neste trabalho foram a relação de 
dependência da gestão dos Fundos Especiais em relação à autonomia política e a 
falta de um controle social.       
 
 
 
 
Palavras-chave: Fundos Especiais, Controle na Administração Pública e Gestão 
Pública. 



 

ABSTRACT 

 

 
MACHADO, Marcos José. Management of The Municipal Fund of the Rights of 
Children and Adolescents: Multicase Study in São José dos Campos/SP, São 
Paulo/SP and Porto Alegre/RS. 2012. 40 sheets. Specialization Monograph 
(Municipal Public Management) – Graduate Program in Technology, Federal Center 
of Technological Education of Paraná. Curitiba, 2012. 
 
 
This paper presents an analysis of the management of the Municipal Fund of the 
Rights of Children and Adolescents, being a multicase study in São José dos 
Campos/SP, São Paulo/SP and Porto Alegre/RS. The Municipal Fund of the Rights 
of Children and Adolescents is a Special Fund that has as its purpose the fundraising 
for the implementation of public policies in a given municipality. The study presents 
an analysis before the management of the municipal funds in evidence, in a way that 
is possible evaluate the administrative and financial management, internal control 
forms and suggest improvements to the management of FUMDICAD (São José dos 
Campos/SP) compared to FUMCAD (São Paulo/SP) and FUNCRIANÇA (Porto 
Alegre/RS). This paper presents concepts of special funds, controls and public 
management. It uses qualitative research as a methodological approach; applied 
research in relation to the nature of the project; descriptive and explanatory 
methodologies in relation to the purposes, in a way that was possible for the 
researcher go to field research, seek information in his work environment with an 
exploratory purpose to explain how the Municipal Fund of the Rights of Children and 
Adolescents works. The main results found in this paper were the dependency 
relationship of the management of Special Funds in relation to political autonomy and 
lack of social control. 
 
 
 
Keywords: Special Funds, Control in Public Administration and Public Management.  
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INTRODUÇÃO 

 
 
 

Os fundos especiais são um importante instrumento de captação e aplicação 

de recursos a serem utilizados para aplicação de políticas públicas em um 

determinado município, nos termos dos arts. 71, 72 e 74 da Lei Federal 4.320/64.  

Aos fundos são vinculados recursos complementares para o pagamento das 

políticas, programas e ações voltados para a população, distribuídos mediante 

deliberação dos conselhos de direitos, dentre os quais destaco os Conselhos da 

saúde, assistência social e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

Este trabalho possui como foco analisar o Fundo Municipal dos Diretos da 

Criança e do Adolescente, o qual é ligado ao Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA – prevê em seu artigo 88 a 

criação de Conselhos de Direitos nos diferentes níveis de governo (União, Estados e 

Municípios); prevê também, a criação de fundos especiais, os quais devem ser 

vinculados aos respectivos conselhos.  

No município de São José dos Campos contamos com o Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, órgão gestor do Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, voltados aos financiamentos de 

políticas públicas voltadas às crianças e adolescentes do respectivo município. 

 

1.1 Objetivos 

 

Analisar o Controle Interno do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (FUMDICAD) e as formas de financiamento de Projetos pelo fundo 

administrado pela Fundação Hélio Augusto de Souza (FUNDHAS), na esfera 

municipal. 
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1.1.1. Objetivos Específicos 

 

- Descrever o Processo de Controle Interno de Gestão Pública do Fundo 

Municipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes – FUMDICAD; 

- Comparar modelos de controle e gestão de dois outros fundos municipais; 

- Apresentar sugestões de implantação para a gestão de Controle Interno do 

fundo em projetos de políticas públicas em São José dos Campos. 

 

1.1.2. Justificativa 

 

O trabalho se justifica em função do pesquisador trabalhar na instituição que 

gerencia o fundo foco da pesquisa, pela facilidade de acesso às informações que 

servirão de base para a elaboração do trabalho. 

A experiência profissional atrelada ao curso de Especialização em Gestão 

Pública Municipal criou uma expectativa do pesquisador em observar como ocorre o 

sistema de Controle Interno de Fundos Municipais. 

 Com esta pesquisa pretende-se analisar o tema dos fundos especiais junto à 

municipalidade, de forma que se torne de fácil entendimento a atuação do fundo 

especial da criança e do adolescente, além de evidenciar os problemas pelos quais 

o fundo passa. 

 O pesquisador deseja assim, evidenciar a necessidade de um maior 

acompanhamento pela sociedade dos fundos especiais, instigando um melhor e 

mais rígido controle social dos fundos. 

 A relevância desse trabalho é o fato de demonstrar que a gestão pública 

necessita de um acompanhamento e de um controle realizado pela sociedade, que 

não pode ignorar sua gestão, sendo participava e atuante. 

 

1.1.3. Procedimentos Metodológicos 

 

Para concluir o objetivo proposto, os aspectos da metodologia empregada 

serão considerados: quanto à natureza como aplicada, quanto à abordagem 

delimitada como qualitativa, quanto aos fins da pesquisa como descritiva e 

explicativa.  
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 Em relação aos métodos bibliográficos, os instrumentos utilizados para 

consulta serão: livros, artigos e trabalhos de conclusão de curso na área de 

conhecimento, como controle social e contabilidade pública, como materiais que 

fornecem uma base para um estudo de pesquisa. 

 O estudo de caso contempla o CMDCA (Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente) do município de São José dos Campos por meio de uma 

observação aprofundada de sua gestão administrativa, além da FUNDHAS 

(Fundação Hélio Augusto de Souza) que é a responsável pela gestão financeira do 

fundo. O levantamento documental ocorre por documentos internos, já a pesquisa 

de campo foi realizada por consulta de dados buscados em monografias sobre a 

gestão do fundo da criança e do adolescente. 

O plano de amostragem compreendeu profissionais do CMDCA e da 

FUNDHAS, responsáveis pela gestão e pelo controle do Fundo Municipal dos 

Direitos das Crianças e Adolescentes (FUMDICAD), assim o pesquisador utiliza os 

dados como base para criar um perfil da gestão do fundo na esfera municipal. 

 O trabalho está estruturado da seguinte forma, o capítulo 1 contempla a 

Introdução, onde são apresentados e demilitados o problema, a justificativa e os 

objetivos, o capítulo 2 contempla os Fundos Especiais do Governo, o capítulo 3 

contempla o Controle da Administração Pública e o capítulo 4 contempla a Gestão 

Pública. Nestes capítulos, é apresentada uma revisão da literatura necessária para o 

levantamento dos conceitos teóricos envolvidos no tema. 

O capítulo 5 contempla a Metodologia, em que são descritos os 

procedimentos metodológicos para a pesquisa e os instrumentos para sua 

realização, o capítulo 6 contempla o Levantamento e a Análise dos Resultados, 

onde os dados são analisados e após são apresentadas as proposições de 

melhorias, o Capítulo 7 apresenta as Considerações Finais, onde será informado o 

resultado da pesquisa, comentando a análise e realizando sugestões para a gestão 

dos recursos. 
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2.  FUNDOS ESPECIAIS DO GOVERNO 

 

Os investimentos em um determinado setor ou região, com o objetivo de 

fornecer uma infraestrutura, melhores condições para o atendimento da população, 

e o desenvolvimento social e econômico, são capazes de atender as necessidades 

coletivas de uma população, porém, nem todos os recursos chegam a ser efetivos. 

Os investimentos realizados pelo Estado deveriam ser capazes de fornecer 

essa infraestrutura, o que nem sempre acontece, pois o Estado necessita atender os 

projetos de despesas de orçamentos definidos pelo Plano Plurianual, Orçamento 

Anual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, que nem sempre podem definir onde os 

recursos serão mais bem investidos.  

Em decorrência desse fato, surgiu a necessidade da criação de fundos para 

programas específicos focados no atendimento de metas estabelecidas para o 

atendimento da população, pelo Estado.  

Conforme Araújo e Arruda (2009) os fundos especiais têm por fim assegurar 

recursos financeiros suficientes para a viabilização de programas específicos de 

interesse do Estado, objetivando um maior controle na aplicação. 

 

Dentre os instrumentos de gestão financeira que os administradores 
públicos podem utilizar para realizar determinados objetivos da 
administração pública, destacam-se os fundos especiais, principalmente no 
que se refere à política econômica, social, administrativa ou à manutenção 
de serviços ou órgãos públicos, que exigem tratamento diferenciado do que 
é aplicado às demais atividades. (ARAÚJO & ARRUDA, 2009, p.11) 
 

Os recursos dos fundos especiais não se perdem no orçamento do governo, 

mas suas metas são estabelecidas e financiadas tanto com créditos do orçamento 

do Estado, quanto com créditos adicionais. 

Perante as regras definidas pela Constituição Federal, pela Lei nº 4.320, de 

1964, e pela Lei Complementar nº 101, de 2000, podemos destacar algumas 

características comuns aos fundos especiais:  

- Constituem-se mediante a prévia autorização do Legislativo, segundo a 

Constituição Federal, em seu art. 167, inciso IX; 

- As regras para o funcionamento dos fundos deverão ser fixadas em lei 

complementar, segundo a Constituição Federal, em seu art. 88, inciso §9º; 
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- São constituídas de receitas especificadas, próprias ou transferidas, 

instituídas em lei, segundo a Lei nº 4320, art.71; 

- A aplicação das receitas que constituem os fundos deve ser efetuada por 

meio de programações na lei orçamentária anual, ou de crédito especial, segundo a 

Constituição Federal, em seu art. 165, inciso §5º e Lei nº 4320, art.72; 

- Ao ser instituído, deverá vincular-se a realização de programas de interesse 

da administração aos de interesse da comunidade, relacionados aos objetivos 

definidos na criação dos fundos, segundo a Lei nº 4320, art.71; 

- Possuem natureza jurídica (CNPJ próprio), mas não possuem personalidade 

jurídica própria, sendo vinculados a algum órgão pertencente à administração direta 

ou indireta definido na sua lei de criação, segundo a Lei Complementar nº 101, art. 

50, I; 

- As demonstrações contábeis dos fundos deverão ser apresentadas, 

individualizadas da administração municipal, segundo a Lei Complementar nº 101, 

art. 50, III; 

- Devem obedecer as regras previstas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, 

segundo a Lei Complementar nº 101, art. 1, inciso §3º, I, B. 

Segundo Araújo e Arruda (2011: 11), os fundos especiais podem ser 

classificados em: 

- Fundo Especial de Natureza Contábil: Constituído por disponibilidades 

financeiras evidenciadas em registros contábeis para distribuição no atendimento de 

finalidades específicas, embora não sejam responsáveis pela execução 

orçamentária e financeira das despesas orçamentárias. Exemplos: o Fundo 

Constitucional do Distrito Federal - FCDF; FUNDEB; Fundo de Combate e 

Erradicação da Pobreza, dentre outros. 

 - Fundo Especial de Natureza Financeira: Aqueles que realizam a execução 

orçamentária e financeira das despesas orçamentárias constituídas por receitas 

vinculadas a essa finalidade. Exemplos: Fundo de Estudos do Mar - FUNDEM; 

Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL; Fundo de Imprensa, dentre 

outros.  
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3. O CONTROLE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Controle significa ato de dirigir qualquer serviço, fiscalizando-o e orientando-o 

do modo mais conveniente (MICHAELIS, 2009). 

Com essa explicação podemos definir que controle é um conjunto de métodos 

empregados para a fiscalização de um serviço a fim de que o mesmo seja realizado 

com sucesso.  

Para que um administrador atinja os objetivos propostos, ele deve além de 

desenvolver suas atividades de planejamento e organização, contar com um 

controle, já que assim, as falhas e os desperdícios serão apontados no decorrer do 

processo de atividades de uma organização. 

O controle na gestão pública surgiu da necessidade dos gestores de seguirem 

as normas e preceitos definidos pela administração pública, a fim de assegurar que 

o Estado cumpra com a garantia de atendimento às necessidades da população. Ele 

está presente em todos os níveis da gestão pública, atuando em todos os 

processos, fornecendo uma maior transparência e aplicação aos recursos do 

Estado. (SOUZA, 2008).  

             Na administração pública, existem três tipos de controle, o interno, o externo 

e o social. O Controle Interno faz referência ao controle exercido no próprio órgão, o 

controle externo é aquele realizado por órgãos fora da administração, como o 

Tribunal de Contas da União, já o controle social é aquele realizado pela sociedade, 

através do exercício da cidadania.  

 

3.1.1. O Controle Interno 

 

O Controle Interno é um processo organizacional de melhoria contínua, 

responsável por assegurar o cumprimento das leis, do conjunto de atividades, regras 

e procedimentos adotados pela organização, a fim de que seja estabelecido um 

planejamento e execução de atividades previamente definidas (FILHO, 2008). 

O Controle Interno é um processo de responsabilidade da própria 

organização, o qual pode ser definido com duas naturezas - controle contábil - 

aquele referente à fidelidade das informações contábeis, como a elaboração de 

relatórios periódicos e - controle administrativo - referente aos procedimentos e 
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normas que visam uma maior eficiência da organização, como por exemplo, o 

planejamento estratégico (NETO; SILVA, 2009). 

O Controle Interno na administração pública é obrigatório segundo a 

Constituição de 1988, e visa à fiscalização e à verificação, o que permite a 

observação de eventos que possam assegurar que os objetivos da administração 

pública sejam cumpridos de forma eficiente, eficaz e efetiva, além de prevenir e 

garantir a aplicação de recursos públicos voltados à sociedade. 

Controle Interno conforme a Instrução Normativa n.º 1, de 6 de abril de 2001, 

da Secretaria Federal do Controle Interno, pode ser definido como: 

 

O conjunto de atividades, planos, rotinas, métodos e procedimentos 
interligados, estabelecidos com vistas a assegurar que os objetivos das 
unidades e entidades da administração pública sejam alcançados, de forma 
confiável e concreta, evidenciando eventuais desvios ao longo da gestão, 
até a consecução dos objetivos fixados pelo Poder Público. 
 

 A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 74, define que na 

administração pública, através dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, o 

Controle Interno possui a finalidade de: 

 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 
execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e 
entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado; 
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres da União; 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 
§ 1º - Os responsáveis pelo Controle Interno, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de 
Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. 

 

 Um instrumento de Controle Interno na administração pública é a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, pois estabelece um controle rígido em termos de 

resultados e controle de custos, visando o equilíbrio das contas públicas. Sua 

principal finalidade na administração pública atual é combater a corrupção e os 

desvios dos bens públicos, fortalecendo assim a atuação do Controle Interno e a 

transparência dos recursos públicos, estabelecendo até mesmo punição aos 

gestores públicos pelo não cumprimento. (BLEIL, et al, 2011). 
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3.1.2. O Controle Externo 

 
O controle externo é aquele realizado por órgão que não pertence à 

administração, como as empresas de auditoria na área privada e os Tribunais de 

Contas na administração pública. Sua finalidade é a de verificar a eficácia das ações 

administrativas. 

Na administração pública, o controle externo é exercido pelos Poderes 

Legislativo e Judiciário, pelo Tribunal de Contas e pelo povo. (CASTRO, 2007, pg. 

110) 

O controle realizado pelo Poder Legislativo, segundo a Lei 4.320/64 em seu 

artigo 81, é aquele que terá por objetivo verificar a probidade da administração, a 

guarda e legal emprego do dinheiro público e o cumprimento da Lei de Orçamento. 

Já o controle realizado pelo Poder Judiciário é aquele que possui como 

definição controlar o excesso realizado pelos órgãos da esfera de governo, ou seja, 

realizar a legalidade de todos os atos administrativos. 

O controle realizado pelo Tribunal de Contas possui como objetivo comprovar 

o cumprimento legal dos entes públicos, com o intuito de fornecer uma maior eficácia 

às contas públicas. 

 

O Tribunal de Contas realiza trabalhos de inspeções e auditorias, tanto 
rotineiramente quanto em caráter específico e ocasional, com o objetivo de 
obter maior eficiência e eficácia em sua atuação. A partir desses trabalhos, 
o Tribunal de Contas exerce o controle por meio de tomadas e prestações 
de contas. (Silva, 2012, p.23) 
 

Castro (2007, Pg. 126) destaca que o controle realizado pelo povo, o controle 

social, é uma forma de controle externo, definido pela Constituição da República em 

seu artigo 74, atribuindo ao cidadão o poder de denunciar irregularidades e 

ilegalidades aos Tribunais de Contas.  

3.1.3. O Controle Social 

 
O controle social pode ser definido como o controle realizado pela 

participação popular na gestão pública de forma que possam acompanhar, avaliar, 

fiscalizar e atuar juntamente com o Estado nas decisões que envolvem as políticas 
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públicas. Ela garante aos cidadãos espaço para atuar na gestão pública, a fim de 

resguardar os interesses da sociedade. 

 

Controle social tem sua concepção advinda da Constituição Federal de 
1988, enquanto instrumento de efetivação da participação popular no 
processo de gestão político-administrativa-financeira e técnico-operativa, 
com caráter democrático e descentralizado. Dentro dessa lógica, o controle 
do Estado é exercido pela sociedade na garantia dos direitos fundamentais 
e dos princípios democráticos balizados nos preceitos constitucionais. 
(Brasil, 2004, pág. 51). 
 

O controle social visa garantir a transparência dos atos que envolvem as 

políticas públicas, perante a administração pública, conforme o artigo 48 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal: 

 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será 
dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: 
os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de 
contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas 
desses documentos. 
Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante 
incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, 
durante os processos de elaboração e de discussão dos planos, lei de 
diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

  
Através do controle social é possível verificar as ações do governo, cobrar 

soluções mais eficientes para a população, alterar rumos de políticas de governo, 

atuar auxiliando nas decisões, na elaboração e implantação de políticas sociais, 

além de fiscalizar o gasto do dinheiro público pelo governo, garantindo o exercício 

da cidadania. 
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4. GESTÃO PÚBLICA 

 

A administração pública possui um novo papel no mundo contemporâneo, 

diferente do antigo modelo burocrático que privilegiava as leis e não valorizava a 

qualidade dos serviços à população. A gestão pública atual vem completar o que 

falta à administração pública, fornecendo uma mudança cultural da organização do 

Estado, que deve acompanhar a mudança gerada por este novo século.  

Como as empresas se atualizam, o Estado também necessita atualizar seu 

modelo de gestão que deve contemplar o processo de globalização e a era da 

informação, sendo assim renovado, a fim de suprir com maior qualidade as 

necessidades da população, fortalecendo a democracia e o desenvolvimento com 

uma maior justiça social. 

Vergara e Correa (2004, pág.18) destaca que a busca por uma nova Gestão 

Pública surgiu em decorrência de três fatores: a crise fiscal, surgida após o aumento 

dos juros pelo FED – Banco Central Norte Americano em 1979; o aumento dos 

custos sociais do Estado, surgida em decorrência da mudança do perfil etário das 

populações e a ampliação das medidas de bem estar social.  

Outro fator foi a perda de poder dos estados nacionais, surgida em 

decorrência do aumento do poder de grandes corporações multinacionais 

empresariais além da elevação do volume de capital financeiro especulativo em nível 

mundial. 

Segundo Vergara e Correa (2004, pág.18), estes três fatores levaram a 

Gestão Pública a uma mudança com o propósito de fortalecer novamente o Estado, 

fornecendo, diferentemente das empresas cujo objetivo é o lucro, uma maior 

atenção à otimização dos recursos para o atendimento efetivo das necessidades da 

população, se adequando às várias dimensões das mudanças geradas pelo mundo 

contemporâneo. 

No Brasil, o processo dessa nova Gestão Pública se iniciou com a 

Constituição de 1988, o que abriu uma vertente para essa nova forma de gestão 

pública, buscando a reforma do Estado Brasileiro através da descentralização do 

poder e da participação organizada da sociedade. 

Segundo Paula (2007, pág. 23), a Gestão Pública Brasileira tomou corpo com 

a reforma do Estado que se organizou em duas orientações políticas: a vertente 
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gerencial, voltada à administração gerencial pública e a vertente societal, voltada às 

formas de organização e administrações do Estado, que agora inclui a participação 

da sociedade. 

Estas duas vertentes são as responsáveis por trazerem as esferas de 

governo (federal, estadual e municipal) a um novo modelo de gestão, saindo do 

modelo burocrático e caminhando para o modelo gerencial societal, a fim de 

organizarem-se para atenderem com mais qualidade as políticas públicas, contando 

com a participação e controle da sociedade para uma gestão pública mais efetiva e 

voltada a sua verdadeira função, que é a de servir a sociedade. 
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5.  METODOLOGIA 

 

Neste capítulo é apresentada a metodologia empregada para a realização da 

pesquisa para este trabalho, ou seja, são apresentados os procedimentos utilizados, 

para a obtenção dos dados. 

A pesquisa classificada como um Estudo de Caso apresenta como foco 

principal aprofundar o conhecimento na busca de resoluções da questão principal 

deste estudo que é: Como ocorre o controle e a gestão do Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança em São José dos Campos? Conceituando pesquisa como “um 

procedimento formal com método de pensamento reflexivo que requer um 

tratamento científico e se constitui no caminho para se conhecer a realidade ou para 

se descobrir verdades parciais” (MARCONI E LAKATOS, 2009: 43) 

Para se alcançar o objetivo proposto, a metodologia empregada será quanto à 

natureza considerada como aplicada, quanto à abordagem é delimitada como 

qualitativa e quanto aos fins da pesquisa são descritiva e explicativa.  

Em relação à natureza, a pesquisa é considerada como aplicada em 

decorrência da necessidade do pesquisador ir a campo entrevistar pessoas, 

pesquisar documentos e levantar informações a fim de encontrar as respostas aos 

problemas apresentados, para ZANELLA (2009, pág. 72), pesquisa aplicada “tem 

como motivação básica a solução de problemas concretos, práticos e operacionais”. 

A abordagem da pesquisa é definida como uma pesquisa qualitativa, uma vez 

que possui um caráter exploratório, levando em conta aspectos como opiniões e 

comentários dos entrevistados. 

Segundo ZANELLA (2009, pág. 75) o estudo qualitativo apresenta cinco 

características: ambiente natural, descritivo, preocupação com o processo, análise 

dos dados e significado, que é a preocupação essencial. 

Nesta pesquisa qualitativa, foram analisadas e estruturadas a gestão do 

FUMDICAD pelo CMDCA de São José dos Campos e as formas de controle do 

FUMDICAD que é realizada pela FUNDHAS - Fundação Hélio Augusto de Souza. 

Quanto aos fins de pesquisa ela é considerada como descritiva e explicativa, 

uma vez que seu foco é de explicar como funciona um determinado fato, segundo 

ZANELLA (2009, pág. 82) “pesquisa explicativa é aquela centrada na preocupação 
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de identificar fatores determinantes ou contributivos ao desencadeamento dos 

fenômenos”. 

Os procedimentos utilizados para esta pesquisa são: Bibliográficos: o 

embasamento teórico se dará por consulta de livros, artigos e trabalhos de 

conclusão de curso na área de Controle Interno da contabilidade pública. 

Documentais: documentos internos fornecidos pela FUNDHAS e pelo CMDCA 

em relação à gestão dos Fundos Municipais; Pesquisa de campo: se dará pela 

busca de dados no próprio ambiente de estudo; 

Estudo de caso: contribui para compreendermos melhor os fenômenos 

individuais, os processos organizacionais e políticos da sociedade. É uma 

ferramenta utilizada para entendermos a forma e os motivos que levaram à 

determinada decisão. Conforme Yin (2001) o estudo de caso é uma estratégia de 

pesquisa que compreende um método que abrange tudo em abordagens específicas 

de coletas e análise de dados. 

A tendência do estudo de caso é tentar esclarecer decisões a serem 

tomadas.  Ele Investiga um fenômeno contemporâneo partindo do seu contexto real, 

utilizando múltiplas fontes de evidências.  

Estudo Multicaso: Nessa pesquisa foram adotados procedimentos de 

pesquisa multicaso (YIN, 2001), onde através dela foram fornecidos resultados mais 

abrangentes e completos, não se limitando ao universo da pesquisa de somente um 

município, mas de três municípios diferentes, demonstrando as dificuldades 

enfrentadas e as similaridades entre os fundos municipais. A escolha dos municípios 

se deu de forma proposital devido às informações encontradas sobre os fundos 

municipais da criança e do adolescente em sites, artigos e monografias. 

O instrumento para a pesquisa qualitativa adotada será a entrevista 

direcionada aos envolvidos no processo de gestão do Fundo Municipal. 

O plano de amostragem compreenderá 01 (um) profissional da Fundação 

Hélio Augusto de Souza (FUNDHAS) envolvido no processo. 

Por fim, a análise dos dados efetivados através do conteúdo das entrevistas e 

documentos pesquisados permite compreender o sentido das falas e as suas 

significações explícitas e implícitas, além de fornecer resultados através de 

observações estruturadas de um fato. 
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6. LEVANTAMENTO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Com este capítulo, apresento o levantamento dos dados obtidos e uma 

análise dos resultados referentes aos objetivos propostos. 

 

6.1. Fundo Especial dos Direitos da Criança e do Adolescente 

 

O Fundo Especial dos Direitos da Criança e do Adolescente foi instituído pela 

Lei nº 8.069/ 90, mais conhecido como Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, 

que estabelece, em seu art. 88, o fundo como uma das diretrizes da política de 

atendimento à criança e ao adolescente.  

Os parâmetros para a criação e funcionamento dos Fundos dos Direitos da 

Criança e do Adolescente em todo o território nacional, seguem os termos do art. 88, 

inciso II e IV, do Estatuto da Criança e do Adolescente, e arts. 204, inciso II, e 227, 

parágrafo 7º, da Constituição Federal e pela Resolução 137/2010 do CONANDA – 

Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 Os recursos do fundo são obtidos através de diversas fontes, como dotação 

orçamentária e doações de pessoas físicas e jurídicas. Os recursos são destinados 

à viabilização de políticas e ações voltadas para o atendimento de crianças e 

adolescentes, sendo um dos meios fundamentais de viabilização do ECA, vinculados 

aos Conselhos de Direitos e por eles geridos.  

 O fundo não possui personalidade jurídica própria, portanto, deve estar 

vinculado a algum órgão da administração pública. O conselho de direitos delibera 

sobre a aplicação do fundo (prioriza, decide onde e quanto gastar, autoriza o gasto) 

e o órgão da administração pública funciona como um gestor orçamentário do fundo, 

sem subordinação, que libera os recursos. Esse órgão da administração pública 

responsável pelo fundo é quem cuida da contabilidade do fundo, da escrituração de 

livros, da liberação de recursos, da assinatura de cheques, das prestações de 

contas.  

 A operacionalização do fundo pelo município conta com: CNPJ próprio do 

fundo, conta especial em nome do município, orçamento do município e quadro de 

funcionários do município. 
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Os recursos do fundo destinados a projetos ligados à criança e ao 

adolescente são deliberados através dos conselhos de direitos que atuam de forma 

colegiada, com representantes do governo e representantes da sociedade civil. Esse 

órgão colegiado é uma forma de controle pela sociedade, já que cada centavo só 

será liberado mediante autorização do colegiado. 

Segundo a Resolução 137/2010 do CONANDA, a utilização dos recursos do 

Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente deve ser vetada para despesas que 

não se identifiquem diretamente com a realização de seus objetivos ou serviços 

determinados pela lei que o instituiu, exceto em situações emergenciais ou de 

calamidade pública previstas em lei. Esses casos excepcionais devem ser 

aprovados pelo plenário do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente.  

 Segundo a Resolução 137/2010 do CONANDA, deve ser vedada a utilização 

dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente para: transferência 

sem a deliberação do respectivo Conselho dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, pagamento, manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar e dos 

Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente, financiamento das políticas 

públicas sociais básicas, em caráter continuado e que disponham de fundo 

específico, nos termos definidos pela legislação pertinente e de investimentos em 

aquisição, construção, reforma, manutenção e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou 

privados, ainda que de uso exclusivo da política da infância e da adolescência. 

As formas de controle e fiscalização dos fundos devem acontecer através dos 

órgãos de Controle Interno do Poder Executivo e dos Conselhos de Direitos. A Lei 

Federal 4320/64 dispõe que o controle externo deve ser realizado por parte do 

Poder Legislativo, do Tribunal de Contas, do Ministério Público ou seu órgão 

equivalente e ainda a lei que criar o fundo poderá determinar outras normas de 

controle e fiscalização.  

 

6.2. O Fundo Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente de São José 

dos Campos – FUMDICAD 

 

O levantamento das informações sobre o CMDCA de São José dos Campos e 

do FUMDICAD foi obtido por documentos disponíveis no site do CMDCA de São 
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José dos Campos, bem como por entrevista com um antigo integrante do colegiado 

do órgão. 

Segundo documentos do CDMCA de São José dos Campos o Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de São José dos Campos 

(FUMDICAD), foi instituído pela Lei nº 4402, de 15 de junho de 1993, é um 

instrumento de captação e aplicação de recursos a serem utilizados segundo as 

deliberações do Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA. Os Conselhos Municipais possuem fundos, onde são colocados os 

recursos que cobrem as despesas das atividades. Os recursos arrecadados são 

para utilização em projetos e programas de atendimento à criança e ao adolescente.  

O FUMDICAD é financiado principalmente pela dotação definida no 

Orçamento Municipal, provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, doações, auxílio, contribuição e legados que lhe são 

destinados. 

Valores repassados pela União e pelo Estado aos Municípios, provenientes 

de multas, decorrentes de condenações, ações civis ou imposições de penalidades 

administrativas aplicadas ao Município de São José dos Campos, de acordo com o 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos, aplicações de 

capitais e das doações de pessoas físicas e jurídicas, sendo que as pessoas físicas 

contribuem até o limite de 6% do imposto de renda devido e as pessoas jurídicas, de 

lucro real, podem realizar doações até o limite do 1% do imposto de renda devido.  

 

6.2.1 O CMDCA de São José dos Campos  

 

De acordo com o Art. 22 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o 

Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente – CMDCA é um órgão 

deliberativo e controlador de políticas públicas, vinculado à Secretaria de 

Desenvolvimento Social e que, com os Conselhos Tutelares da Comarca, zela pela 

garantia dos direitos das crianças e adolescentes, promovendo assim, os serviços 

necessários na rede de atendimento do município. 

O CMDCA do município está em atividade desde 1990 e é composto pelos 

segmentos da Educação, Saúde, Cultura, Esporte e Lazer, Segurança e Justiça, 
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Juventude, Assistência Social e Criança e Adolescente com Deficiência, 

representado paritariamente por 12 (doze) membros, sendo 06 (seis) indicados pelo 

poder público municipal (que mudam a cada nova gestão de governo) e 06 (seis) 

eleitos pela sociedade civil (eleitos pela sociedade a cada 2 (dois) anos). 

O Conselho é responsável pela Política de Atendimento à Criança e ao 

Adolescente no Município. Ele estuda, analisa e propõe de uma forma deliberativa, 

as ações que serão realizadas em todas as áreas. Sua estrutura de funcionamento 

compreende dois funcionários administrativos, fornecidos pela prefeitura do 

município, que são responsáveis por todo fluxo de documentos e processos que o 

Conselho suporta. 

O CMDCA dentro de suas respectivas áreas de atuação, como órgão 

deliberativo e controlador de políticas públicas, gerencia administrativamente o 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FUMDICAD. 

 

6.2.2 Gestão dos Recursos do FUMDICAD pelo CMDCA 

 

De acordo com documentos do CMDCA, apresento a gestão dos recursos do 

fundo, utilizada pelo CMDCA de São José dos Campos, através do financiamento de 

projetos de entidades voltadas à criança e ao adolescente do município. 

As formas de financiamento de projetos pelo FUMDICAD podem acontecer de 

duas formas - por captação de recursos - onde o projeto de uma entidade é 

disponibilizado para o financiamento de pessoas físicas e jurídicas interessadas ou - 

diretamente por recursos do próprio fundo - onde o fundo financia sua execução. A 

seguir descreve-se o processo de apresentação dos projetos e a escolha da 

proposta.  

Para que uma entidade, voltada ao atendimento da criança e do adolescente, 

possa apresentar um projeto a ser financiado por recursos do fundo ou por captação 

de recursos, ela deve, primeiramente, ser cadastrada no CMDCA de São José dos 

Campos como uma entidade que atende crianças e adolescentes do município, 

apresentar documentação pertinente e estar em dia com suas obrigações perante o 

município. 

Com seu cadastro no CMDCA, ela deverá apresentar um projeto nos moldes 

do edital, lançado anualmente no período de agosto e setembro do ano corrente. 
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Para que um projeto seja aceito pelo CMDCA, a entidade deverá demonstrar 

efetivamente em que prioridade o projeto se encaixa, conforme resolução do 

CMDCA de São José dos Campos nº 116/2013. Para que uma entidade voltada ao 

atendimento da criança e do adolescente seja contemplada com os recursos do 

FUMDICAD, ela deverá destinar ações que contemplem a implantação dos 

seguintes projetos: 

 

a) De proteção à criança e adolescente ameaçados de morte, de prevenção 

e enfrentamento à violência contra criança e adolescente, de prevenção e 

enfrentamento ao uso de drogas, de implantação e implementação de 

programas contra o abuso e exploração sexual infanto-juvenil, de 

prevenção de gravidez indesejada ou não planejada na adolescência;  

b) De esporte, lazer e cultura voltados às crianças e adolescentes, de 

implantação e implementação de programas de aprendizagem profissional 

de adolescentes de 14 a 18 anos, de melhoria de qualidade do 

atendimento em creches e educação infantil, de assistência qualificada 

para crianças e adolescentes com deficiência;  

c) De capacitação de multiplicadores sobre direitos humanos de crianças e 

adolescentes, de produção de material audiovisual, referente à divulgação 

do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, de implantação da 

semiliberdade e implementação de outros programas voltados ao 

atendimento de adolescente autor de ato infracional e de implantação e 

implementação de projetos que visem o protagonismo infanto-juvenil.  

d) De inclusão social de crianças e adolescentes com deficiência, de 

ampliação e implementação de projetos para criança e adolescentes 

objetivando o não desmembramento de grupo de irmãos.  

 

Para que um projeto seja aceito, a entidade deverá apresentar os seguintes 

documentos: inscrição atualizada no CMDCA, três orçamentos detalhados das 

solicitações a serem financiadas pelo FUMDICAD e no caso de construção e/ou 

reforma, a entidade deverá apresentar também os documentos solicitados pela 

entidade gestora do FUMDICAD. 

Após o fim do período de entrega das propostas, o colegiado do CMDCA se 

reunirá para analisar e definir quais projetos serão financiados e passado o período 
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de análise e aprovação, os projetos poderão ser financiados total ou parcialmente, 

com recursos do FUMDICAD e/ou autorizados para captação de recursos. 

Em 2013, foram aprovados pelo CMDCA 18 (dezoito) projetos totalmente, 7 

(sete) parcialmente e 11 (onze) projetos não foram aprovados, sendo o total de 

recursos a serem repassados no valor de R$ 556.057,70. 

O prazo de vigência dos projetos aprovados será anual, coincidindo com o 

ano civil, podendo ser prorrogado por termos aditivos próprios, pelo CMDCA. As 

entidades com projetos contemplados serão visitadas por integrantes do CMDCA, 

para fiscalização. A análise e aprovação da documentação são de competência da 

Fundação Hélio Augusto de Souza – FUNDHAS, gestora do FUMDICAD e a 

execução financeira será através de convênio firmado com a gestora do fundo. 

 

6.2.3 Formas de controle dos recursos do FUMDICAD pelo CMDCA 

 

Segundo entrevista com um antigo Conselheiro de Direitos do CMDCA de 

São José dos Campos, as formas de controle e acompanhamento são realizadas 

pelos seus membros, representantes do Poder Público Municipal e pelos 

representantes da Sociedade Civil.  

Cada membro atua como um fiscalizador de direitos em seu segmento e 

possui a função de acompanhar, monitorar e controlar os projetos financiados pelo 

fundo, bem como, as entidades cadastradas pelo CMDCA de São José dos Campos. 

Segundo entrevista com um antigo Conselheiro de Direitos do CMDCA de 

São José dos Campos, a prestação de contas à população dos recursos utilizados 

do FUMDICAD e os financiamentos de projetos são divulgados anualmente através 

do site do Conselho de Direitos (http://www.cmdca.org.br/relatorios.php). 

 

 

6.2.4 Fundação Hélio Augusto de Souza – FUNDHAS e a gestão financeira do 

FUMDICAD 

 

O levantamento das informações sobre a FUNDHAS e a gestão financeira do 

FUMDICAD foi obtido por documentos disponíveis na internet, pelo site da câmara 
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municipal e pela entrevista com um antigo integrante do colegiado do CMDCA e de 

um funcionário da FUNDHAS. 

A Fundação Hélio Augusto de Souza – FUNDHAS é uma instituição com 

implantação de programas de atendimento social às crianças e adolescentes em 

situação de vulnerabilidade social do município de São José dos Campos. 

Conforme a Lei Municipal nº 4641/94, a FUNDHAS é a gestora financeira do 

FUMDICAD. 

 
A gestão financeira dos recursos do FUMDICAD será feita pela Fundação 
Hélio Augusto de Souza – FUNDHAS. 
Respeitado o disposto nesta lei, competirá à FUNDHAS a prática dos atos 
necessários à realização das despesas pertinentes à utilização dos 
recursos do FUMDICAD, bem como a responsabilidade pela sua aplicação 
e pela reversão a este mesmo Fundo dos rendimentos auferidos. (Inciso I e 
2, Art. 3, Lei nº 4641/84) 
 
 

Por ser a responsável financeira do FUMDICAD, todos os processos e 

convênios determinados pelo CMDCA para aplicação de receitas do fundo, são de 

sua responsabilidade, bem como a conferência dos documentos e a efetivação da 

transferência dos valores. 

Todo o processo de gestão financeira do FUMDICAD acontece dentro da 

Divisão de Finanças e Orçamento da FUNDHAS, sendo 04 (quatro) oficiais 

administrativos financeiros responsáveis por todo o processo de verificação de 

documentos, recebimento de recursos para o fundo, pagamento de despesas, 

transferência de valores para entidades, emissão de empenhos, ordens de 

pagamento, liquidações e o processo de prestação de contas. 

Todo o trâmite de documentos e as conferências das informações prestadas 

são realizados por três tipos de controles internos, primeiramente, ao ser elaborado 

o documento, ele é assinado pelo oficial de administração financeiro que o elaborou; 

após, esta documentação é inserida no fluxo diário de documentos da FUNDHAS 

que são entregues à Chefe da Divisão de Finanças e Orçamento, que realiza a 

conferência e os assina. 

 A documentação segue para a Diretoria Administrativa Financeira da 

FUNDHAS, onde passa pelo filtro do Assistente de Análise e Planejamento, que 

após a conferência, entrega os documentos para a assinatura do Diretor 

Administrativo Financeiro. 
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Após, os documentos são encaminhados à Diretoria-Presidência da 

FUNDHAS, que antes da assinatura, envia os documentos para o seu Auditor, que 

vistoria a documentação e só após este processo, os documentos são assinados e 

encaminhados para as providências cabíveis. 

 Além de ser a gestora financeira do FUMDICAD, a FUNDHAS também 

viabiliza todo o apoio administrativo aos Conselhos CMDCA e Conselhos Tutelares, 

fornecendo material, veículo e funcionários (administrativos, motoristas e auxiliares 

de limpeza), onde posteriormente o FUMDICAD realiza o reembolso das despesas a 

FUNDHAS, contrariando a Resolução 137/2010 do CONANDA, que determina que 

os recursos do fundo devem ser utilizados exclusivamente a projetos e que todo o 

recurso a ser disponibilizado ao funcionamento dos conselhos devem vir do 

orçamento municipal. 

 

6.2.5 Prestação de Contas do FUMDICAD 

 

De acordo com um dos funcionários entrevistados, responsável pela gestão 

do FUMDICAD pela FUNDHAS, as prestações de contas dos convênios firmados 

entre as entidades e o CMDCA acontecem através do TCE - Tribunal de Contas do 

Estado e do Ministério Público. 

As prestações de contas dos convênios firmados entre as entidades e o 

CMDCA devem apresentar como finalidade programas e projetos voltados ao 

atendimento das crianças e adolescentes, no que se refere à política de atenção à 

criança e ao adolescente definida pelo CMDCA. 

Segundo a entrevistada, os dispositivos do TCE observados no processo de 

prestação de contas, são os descritos nos editais e nas resoluções do CMDCA.  

A entrevistada relata que o TCE observa nos processos de convênios o 

objetivo social do projeto, as atividades desenvolvidas e a compatibilidade com a 

natureza dos repasses; para isso, as entidades devem estar legalmente qualificadas 

para o desenvolvimento das atividades no CMDCA; o plano de trabalho deve ser 

bem justificado e apresentado, entre outros. 

A funcionária afirma que os documentos são analisados com base nos 

seguintes pontos: a autenticidade dos documentos apresentados, o cumprimento 

dos prazos estipulados, se as assinaturas dos dirigentes são as que constam na ata 
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de eleição e posse da diretoria, se o carimbo de pago consta nas notas fiscais, a 

correta aplicação dos recursos recebidos, se os dados da entidade estão 

preenchidos corretamente nas notas fiscais e se a conciliação bancária bate com o 

extrato. 

 

6.3. Apresentação de outros Fundos Municipais dos Diretos das Crianças e 

dos Adolescentes 

 

Apresento uma descrição a fim de comparar o FUMDICAD do município de 

São José dos Campos, com outros dois outros Fundos Municipais - FUMCAD do 

município de São Paulo e FUNCRIANÇA do município de Porto Alegre. 

 

6.3.1.   O Fundo Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente de São 

Paulo – FUMCAD 

 
A partir da pesquisa de MAGALHÃES e TEXEIRA (2002, pág. 65 a 69), onde 

consta a declaração do Sr. Flariston Silva, ex-presidente do CMDCA de São Paulo, 

expõe-se uma análise sobre o FUMCAD de São Paulo. 

O declarante afirma que em São Paulo, a Lei municipal nº 11.247/92 que criou 

o fundo, determina que parte da dotação do fundo venha dos recursos voltados ao 

funcionamento do Conselho Tutelar. 

Segundo a Resolução 137/2010 do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CONANDA), essa destinação de recursos é irregular, já 

que os recursos do fundo não devem ser vinculados ao Conselho Tutelar, pois este 

órgão deve estar assegurado como parte da política pública municipal e deve ter os 

recursos reservados para o seu funcionamento dentro do pacote orçamentário do 

município. 

 O correto seria que a Secretaria de Governo reconhecesse o Conselho como 

um órgão da política pública municipal. Na forma da estrutura atual, o Conselho 

Tutelar permanece separado das outras secretarias do município, não garantindo os 

recursos necessários para o seu financiamento, limitando seu funcionamento, seu 

atendimento à população e sua ação como órgão perante as crianças e 

adolescentes em risco. 
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Outro ponto destacado pelo declarante é que a lei de criação do FUMCAD 

apresenta uma definição de que o fundo tem a finalidade de proporcionar os meios 

financeiros complementares às ações necessárias ao desenvolvimento das políticas 

públicas destinadas à criança e ao adolescente.  

O grande desafio na cidade de São Paulo é como identificar essa 

operacionalização, uma vez que cada secretaria já possui um orçamento para o 

atendimento de política pública voltada à criança e ao adolescente. Dessa forma, o 

FUMCAD precisa identificar qual o complemento que os recursos do fundo devem 

garantir. 

Essa dificuldade existe, uma vez que o CMDCA de São Paulo não consegue 

apresentar uma proposta de plano de ação por falta de um diagnóstico da política 

pública voltada às crianças e adolescentes no município. 

O ideal seria que para o FUMCAD, existisse através do CMDCA de São 

Paulo, um diagnóstico da situação de crianças e adolescentes para cada uma das 

políticas destinadas a este segmento, assim, poderiam ser definidas as linhas de 

investimento e as prioridades nas políticas públicas voltadas à criança e ao 

adolescente no município. 

 

6.3.1.1. A Gestão do FUMCAD 

 

O FUMCAD - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

São Paulo foi criado em Outubro de 1992, através da Lei nº 11.247/92.   

Segundo a declaração de Flariston Silva, a gestão do FUMCAD foi 

estabelecida de forma que a gestão financeira e prestação de contas do fundo, no 

município de São Paulo, sejam de responsabilidade da Secretaria Municipal de 

Finanças, apesar do fundo ter sido criado na Secretaria Municipal de Assistência 

Social e o Conselho estar vinculado à Secretaria de Governo Municipal.  

Assim, toda vez que é necessário acionar o fundo, é preciso que essas três 

secretarias dialoguem, o que cria uma dificuldade na transparência do processo, ou 

seja, quais são os mecanismos, os instrumentos e as estratégias de gestão 

financeira deste fundo? Com vários gestores essa definição não fica clara, 

dificultando o controle na entrada e saída de recursos e afastando diversos 

potenciais de captação no município de São Paulo. 
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O declarante afirma que a avaliação das políticas públicas realizadas pelo 

fundo não são acompanhadas, uma vez que pesquisas mostram que ainda existem 

necessidades na área da criança e do adolescente que as políticas públicas 

desenvolvidas pelas secretarias ainda não cobrem, algo que o fundo deveria suprir, 

conforme determinação da lei de criação municipal. 

Segundo o declarante, o que falta na gestão do fundo é agilidade no aporte 

de recursos e propostas. Um diagnóstico deveria garantir um processo de avaliação 

continuada que permita verificar se as políticas públicas estão tendo o retorno 

esperado, se as ações implementadas apontam resultados concretos e se podem 

ser absorvidas pelas secretarias sem dependerem de recursos do fundo, mas de 

recursos orçamentários das próprias secretarias. 

O declarante afirma que o grande problema da gestão do FUMCAD é a falta 

de participação popular, apesar do CMDCA de São Paulo ser um órgão com 

representantes do Poder Público e da Sociedade Civil, a participação popular ainda 

é muito tímida e não surte o efeito necessário para que as políticas públicas de 

crianças e adolescente no município avancem. 

 

6.3.2.  O Fundo Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente de Porto 

Alegre – FUNCRIANÇA 

 

A partir da pesquisa de LEGRAMANTI (2012), expõe-se uma análise sobre o 

FUNCRIANÇA de Porto Alegre. 

Segundo LEGRAMANTI (2012), o FUNCRIANÇA foi criado pela Lei Municipal 

nº 6.781/1991, consolidado na Lei Complementar Municipal nº 628/2009 e 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 10.076/1991, baseado na Lei Federal nº 

8.069/1990 – ECA. 

As receitas provenientes do fundo são especificas, instituídas na Lei 

Orçamentária do Município, vinculadas à realização de programas de assistência 

social voltados à garantia e defesa dos direitos da criança e do adolescente, sua 

aplicação é vinculada ao CMDCA.  

O FUNCRIANÇA possui uma unidade administrativa própria da Secretaria 

Municipal de Coordenação Política e de Governança Local – SMCPG, subordinado à 

Unidade de Programação e Execução Orçamentária, mantendo a gestão financeira 
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do conjunto de recursos alocados sob sua responsabilidade para cumprimento da 

política de atendimento da Criança e do Adolescente, mediante a execução de 

programas a eles diretamente relacionados. 

O fundo conta com uma unidade administrativa composta por um quadro de 8 

(oito) funcionários de carreira e 1 (um) estagiário. Dentre eles, uma gerente 

administrativa, uma recepcionista e 06 (seis) demais como executores das 

atividades do fundo. O fluxo de trabalho se dividiu em três setores, com 02 (dois) 

funcionários cada, que são: 

Secretaria: Responsável por receber a documentação de entidades não 

governamentais e encaminhá-la ao CMDCA para análise, vista e aprovação da 

mesma. Depois de registrada, a entidade apresenta um projeto para captação de 

recursos por pessoas físicas ou jurídicas e para tanto, é expedido um certificado de 

captação de recursos em nome da entidade e do projeto, válido por dois anos, 

podendo ser renovado quando necessário. Esses projetos são recebidos e 

encaminhados para apreciação do CMDCA. Além desse fluxo, este setor também é 

responsável por cuidar de apoio administrativo relacionado à unidade administrativa 

do fundo e do CMDCA. Em 2012, cerca de 500 entidades eram registradas no 

CMDCA. 

 Programação Financeira: Responsável pelo controle de doações, 

programação do orçamento anual do FUNCRIANÇA, empenho, liquidação e 

pagamento dos recursos captados pelas entidades. Em 2012, cerca de 120 projetos 

estavam em fase de captação, sendo que cada entidade pode ter até 03 projetos de 

captação ativos. 

Prestação de Contas: Responsável por analisar a prestação de contas 

encaminhada pela entidade referente aos recursos públicos recebidos por base na 

legislação vigente. 

Segundo LEGRAMANTI (2012), apesar de contar com esta estrutura 

administrativa o fundo não possui uma formalização, um representante hierárquico, 

uma vez que o fluxo organizacional foi crescendo à medida que o fundo foi se 

formando, o que acarretou tanto problemas internos de comunicação entre os 

setores, quanto problemas externos de comunicação do fundo com as entidades e 

com o CMDCA, que por conta disso, exerce grande influência no fundo, atrasando 

repasse a entidades e exercendo influência política no fundo. 
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 O ideal para o fundo é que ele seja mais independente e tenha um melhor 

Controle Interno da unidade gestora, evitando que possíveis impasses políticos 

influenciem na gestão financeira do fundo e na efetiva atuação do FUNCRIANÇA. 

 

6.4. Comparativo entre os Fundos Municipais do Direto da Criança e do 

Adolescente 

 

Apresento na tabela abaixo (Tabela 1), uma comparação da constituição e 

diferenças na gestão administrativa e financeira entre o FUMDICAD, FUMCAD e 

FUNCRIANÇA. 

 Podemos observar pela comparação que, em relação à constituição de 

criação do fundo, o FUNCRIANÇA de Porto Alegre foi um dos primeiros na criação 

do Fundo da Criança e do Adolescente, o que pode ter contribuído para sua 

estruturação e organização nos dias de hoje, com uma unidade administrativa 

própria para o atendimento do fundo, diferente dos outros fundos, que apesar de 

terem sido criados poucos anos mais tarde (FUMDCAD – 1992 / FUMDICAD – 

1993), não possuem uma atenção especial à gestão do fundo. 

Tabela 1 - Comparativa entre a constituição e a gestão dos fundos. 

Fonte: Autor. 

Fundo Constituição Gestão Administrativa Gestão Financeira 

FUMDICAD               
(SÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS) 

Lei Municipal nº 

4.402/1993 

Toda a gestão administrativa 

é realizada pelo CMDCA de 

São José dos Campos 

Gestão financeira 

realizada pelo Setor 

Financeiro da 

FUNDHAS. 

FUMCAD                               
(SÃO PAULO) 

Lei Municipal nº 

11.247/1992 

Toda a gestão administrativa 

é realizada pelo CMDCA de 

São Paulo 

Gestão financeira 

realizada pela 

Secretaria Municipal de 

Finanças da Prefeitura 

de São Paulo. 

FUNCRIANÇA                           
(PORTO ALEGRE) 

Lei Municipal nº 

6.781/1991 

Gestão administrativa 

dividida entre o CMDCA de 

Porto Alegre e uma unidade 

gestora do fundo de 

responsabilidade da 

prefeitura, que auxilia na 

gestão administrativa do 

CMDCA. 

Gestão financeira 

realizada por uma 

unidade administrativa 

própria do fundo de 

responsabilidade da 

prefeitura. 
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Pela tabela abaixo (Tabela 2), apresento uma comparação entre a aplicação 

dos recursos dos fundos e as prestações de contas do FUMDICAD, FUMCAD e 

FUNCRIANÇA. 

 

Fundo Aplicação dos Recursos Prestação de Contas 

FUMDICAD                                    
(SÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS) 

Os recursos do FUMDICAD são aplicados 

através de convênios firmados entre 

entidades e o CMDCA, pelos quais são 

financiados projetos destinados ao 

atendimento de crianças e adolescentes do 

município. Esse financiamento acontece 

após a apresentação, análise e escolha dos 

projetos pelo CMDCA. 

A prestação de contas do 

FUMDICAD é realizada pelo Setor 

Financeiro da FUNDHAS, que 

presta contas dos convênios 

firmados ao TCE - Tribunal de 

Contas e Ministério Público. 

FUMCAD                                     
(SÃO PAULO) 

Os recursos do FUMCAD são aplicados 

como meios financeiros complementares às 

ações necessárias ao desenvolvimento das 

políticas públicas destinadas à criança e ao 

adolescente do município. 

A prestação de contas do 

FUMCAD é realizada pela 

Secretaria Municipal de Finanças, 

que presta contas dos recursos 

aplicados ao TCE - Tribunal de 

Contas e Ministério Público. 

FUNCRIANÇA                     
(PORTO 
ALEGRE) 

Os recursos do FUNCRIANÇA são aplicados 

através de projetos voltados ao 

atendimento de crianças e adolescentes do 

município, apresentados por entidades, 

que após uma análise realizada pela 

unidade gestora do fundo de 

responsabilidade da prefeitura, são 

disponibilizados ao CMDCA para escolha 

dos projetos. 

O município conta com um setor 

específico de Prestação de 

Contas de projetos financiados, 

dentro da unidade gestora do 

fundo de responsabilidade da 

prefeitura.  Esse setor presta 

conta dos projetos financiados ao 

TCE - Tribunal de Contas e 

Ministério Público. 

Tabela 2 - Comparação entre a aplicação de recursos e prestação de contas. 

Fonte: Autor 

 
Podemos observar que, pela comparação em relação à aplicação dos 

recursos, o FUMCAD é o que mais difere na aplicação dos recursos, já que é 

considerado como um meio complementar as ações de políticas públicas do 

município, financiando projetos de secretarias em relação às crianças e 

adolescentes, atuando diferentemente do FUNCRIANÇA e do FUMDICAD que 

financiam projetos de entidade cadastradas no CMDCA para o atendimento de 

crianças e adolescentes dos municípios. 
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 Em relação à prestação de contas, observamos que o FUNCRIANÇA possui 

um setor específico para este fim, em sua unidade administrativa própria, 

diferentemente dos outros fundos, que deixam para a gestora financeira a realização 

das prestações de contas, juntamente com seus processos normais. 

Pela tabela abaixo (Tabela 3), apresento os principais problemas encontrados 

entre o FUMDICAD, FUMCAD e FUNCRIANÇA. 

 

FUMDICAD                                    
(SÃO JOSÉ DOS CAMPOS) 

FUMCAD                                     
(SÃO PAULO) 

FUNCRIANÇA                           
(PORTO ALEGRE) 

Falta de confiança e dúvidas 

nos processos em relação à 

escolha de projetos 

financiados pelo FUMDICAD 

pela unidade administrativa 

(CMDCA) e na gestão 

financeira e repasse dos 

recursos pela unidade gestora 

(FUNDHAS). 

Falta de uma análise da 

política pública de crianças 

e adolescentes do 

município, proporcionando 

assim uma melhor 

aplicação dos recursos nas 

prioridades de 

atendimento. Outro ponto 

é a dificuldade na aplicação 

dos recursos pelo fato de 

possuir uma gestão em que 

falta uma articulação entre 

as partes. 

Dificuldade em relação à 

comunicação da unidade 

gestora da prefeitura e 

CMDCA, que exerce grande 

influência no fundo, 

atrasando repasses e 

exercendo influência política 

na aplicação de recursos. 

Tabela 3 - Principais problemas encontrados em relação aos fundos. 

Fonte: Autor 

 
Observamos que todos os fundos possuem dificuldade em relação à 

comunicação e à gestão por possuírem gestores administrativos e financeiros 

diferentes que possuem interesses próprios. Outro ponto a ser analisado é o 

FUMCAD de São Paulo não conseguir atuar com eficiência por falta de uma análise 

da situação da política pública de crianças e adolescentes no município. 
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7. SUGESTÕES PARA A GESTÃO DO FUMDICAD 

 
Após comparativos entre os Fundos da Criança e do Adolescente, algumas 

sugestões são válidas para a implantação de um maior Controle Interno e gestão do 

FUMDICAD, em projetos de políticas públicas em São José dos Campos, dentre as 

quais são destacadas: 

 

• Estabelecer um departamento específico para o atendimento do fundo, 

com uma gestão própria, sendo independente da rotina da FUNDHAS, 

dividido em setores para o melhor, mais ágil e mais pontual atendimento 

às entidades e para uma atuação mais eficiente do FUMDICAD, no 

município; 

• Implantação de um setor específico de análise de projetos, a fim de 

fornecer um suporte para que os projetos apresentados pelas entidades 

sejam analisados mais criteriosamente e que os recursos do 

FUMDICAD sejam destinados a políticas efetivas voltadas a crianças e 

adolescente, no município; 

• Implantação de uma rotina para que as entidades cadastradas no 

CMDCA e beneficiadas com recursos do FUMDICAD sejam fiscalizadas 

mais frequentemente pelos representantes do CMDCA, a fim de verificar 

se as entidades estão utilizando os recursos fornecidos pelo FUMDICAD 

em políticas efetivas voltadas a crianças e adolescente, no município; 

• Implantação de um setor específico para captação de recursos, a fim de 

incentivar maiores investimentos de pessoas físicas e jurídicas em 

projetos voltados ao atendimento de crianças e adolescente, no 

município; 

• Implantação de um projeto a fim de incentivar o acompanhamento e a 

participação popular na escolha dos projetos a serem financiados pelo 

FUMDICAD, para maior transparência do processo. 
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8.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na gestão pública, os Fundos Especiais possuem um papel importante na 

promoção das políticas públicas de forma que possam garantir os recursos 

necessários para que elas se concretizem em um município. 

O objetivo geral de analisar o processo de Controle Interno do Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FUMDICAD) e as formas de 

financiamento de projetos pelo fundo, através da Fundação Hélio Augusto de Souza 

(FUNDHAS) na esfera municipal, foi atingido através da explicação de como ocorre 

todo o processo. 

Os objetivos específicos de relatar o processo de Controle Interno de gestão 

pública do Fundo Municipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes – FUMDICAD 

foi alcançado, descrevendo que toda a sua gestão financeira (montagem de 

processos, firmamento de contratos, pagamento de despesas, transferência de 

recursos e prestação de contas) depende da estrutura da FUNDHAS, que não 

possui documentada e nem normatizada seus métodos de Controle Interno, o que 

prejudica a confiança de sua gestão financeira. 

A gestão do FUMDICAD foi comparada com outros dois Fundos Municipais, o 

FUMCAD de São Paulo e o FUNCRIANÇA de Porto Alegre e pela qual foi possível 

concluir que o FUMDICAD apesar de contar com uma boa gestão financeira da 

FUNDHAS e uma específica gestão administrativa pelo CMDCA, ainda é muito 

dependente, o que não contribuiu para uma gestão eficiente. 

É importante deixar claro que o ECA estabelece que a promoção dos direitos, 

a garantia da prioridade absoluta e a forma participativa de pensar e gerir políticas 

públicas para a criança e o adolescente é atribuição do FUMDICAD, que juntamente 

com o Conselho Municipal e o Conselho Tutelar, atuam como base para o 

atendimento do ECA.  

Se essas três bases não forem interligadas e atuarem em conjunto, não 

podemos dizer que o município está atendendo o que ECA determina e que as 

políticas públicas voltadas às crianças e aos adolescentes estão sendo 

implementadas com resultados no município de São José dos Campos. 

 Em análise com outros fundos podemos perceber que todos os modelos 

apresentados apresentam problemas em relação a sua gestão, já que muitos 
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interesses políticos são objetivados para cada uma dessas bases que acabam 

atuando de forma individualizada. 

Finalizando, a pesquisa deseja deixar claro que o Fundo da Criança e do 

Adolescente deveria ser capaz de fornecer um novo modelo de gestão pública. Na 

Constituição Federal em seu artigo 204, inciso 2 afirma que as políticas públicas 

voltadas à Assistência Social e à Criança e ao Adolescente devem ser realizadas de 

forma participativa.  

Para sugestões de trabalhos futuros pertinentes ao tema proposto, evidencio: 

 - Aprofundamento de um modelo de gestão participativa dos fundos, a fim de 

propor uma implantação de um modelo ao município; 

 - Proposta voltada ao incentivo da captação de recursos para o fundo de 

pessoas jurídicas, resultando numa maior arrecadação de recursos. 
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Apêndice A: Fluxograma exemplificando o Financiamento de Projetos pelo FUMDICAD. 
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ANEXO A: Autorização para coleta de dados na FUNDHAS: 
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ANEXO B: Autorização do CMDCA de São José dos Campos, para coleta de dados na 

FUNDHAS: 
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ANEXO C: Lei Municipal Nº 11.247/92 - Lei de Criação do FUMCAD: 
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ANEXO D: Lei Municipal Nº 4.641/94 – Lei que determina o Gestor Financeiro do 
FUMDICAD:  
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ANEXO E: Projetos aprovados com recursos do FUMDICAD, do ano de 2013: 
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